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	ANTÔNIO CARLOS FONTES CINTRA
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	BRB - DISTRBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A

	Relator
	Desembargador LÉCIO RESENDE

	Revisor
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E M E N T A

CIVIL – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – DIREITO À PRIVACIDADE – DEVIDO PROCESSO LEGAL – PONDERAÇÃO – QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO – DANO MORAL NÃO CONFIGURADO – SENTENÇA MANTIDA.

Em casos de aparente conflito entre princípios constitucionais, ao julgador incumbe o dever de, em exercício de ponderação corroborado com as circunstâncias concretas do caso analisado, fazer com que prevaleça um dos direitos em detrimento do outro.  

Embora o processo judicial tenha, em regra, como um de seus princípios basilares a publicidade, importa ressaltar a inexistência de provas de que a quebra de seu sigilo bancário tenha sido em proporção tal ao ponto de culminar com o alegado dano moral.

	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores da 1ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, LÉCIO RESENDE - Relator, VERA  ANDRIGHI - Revisora, WALDIR LEÔNCIO C. LOPES JÚNIOR - Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA, em proferir a seguinte decisão: CONHECER E NEGAR PROVIMENTO, UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 7 de abril de 2010
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Certificado nº: 4C714CB9000400000BE4

09/04/2010 - 13:17

Desembargador LÉCIO RESENDE

Relator


R E L A T Ó R I O

Trata-se de ação de indenização proposta por ANTÔNIO CARLOS FONTES CINTRA em desfavor de BRB DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A.

O autor afirmou que teve seus dados bancários, tais como rendimentos e quantias constantes em conta corrente, expostos de forma indevida pelo réu nos autos de uma ação civil pública ajuizada no exercício de suas funções profissionais, tendo em vista ser procurador de assistência judiciária do Distrito Federal. 

Sustentou, assim, que a violação ao seu direito constitucional de sigilo bancário gerou dano moral passível de indenização, pugnando pela condenação do requerido.

Após regular processamento, às fls. 169/172, o MM. Juiz sentenciante julgou improcedente o pedido e condenou o demandante ao pagamento das custas processuais e dos honorários de advocatícios, estes fixados em R$ 500,00, com fulcro no artigo 20, §4º, do CPC.

Inconformado, o autor apela às fls. 174/190 reiterando a exposição indevida que sofreu com a conduta do apelado ao lançar no próprio corpo da contestação da ação civil pública os seus dados bancários sigilosos. Alega que se a intenção do apelado era a de demonstrar o seu impedimento para ajuizar a já referida ação, deveria tê-lo feito adotando as cautelas necessárias a fim de resguardar o seu direito constitucionalmente previsto. Ressalta a importância da privacidade em aplicações bancárias inclusive sob o ponto de vista de sua segurança pessoal. Aduz a necessidade da reparação por danos morais, considerando-se sua dupla natureza, a de satisfazer o interesse lesado e de inibir a conduta do lesante. Sustenta, por fim, a violação aos artigos 10 da LC 105/01, 927 do Código Civil, V, X e XII do artigo 5º da Constituição Federal.

Preparo regular – fl. 191.

Contrarrazões às fls. 198/209.

Dou por concluído o Relatório.

V O T O S

O Senhor Desembargador LÉCIO RESENDE - Relator

Conheço do recurso, eis que presentes os pressupostos de admissibilidade.

Trata-se de recurso de apelação interposto por ANTÔNIO CARLOS FONTES CINTRA em face da r. sentença de fls. 169/172 de lavra do MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública do Distrito Federal, Dr. Álvaro Luis de A. Ciarlini, que, em ação de indenização por danos morais proposta pelo apelante em desfavor de BRB – DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A julgou improcedente o pedido e condenou o demandante ao pagamento das custas processuais e dos honorários de advocatícios, estes fixados em R$ 500,00, com fulcro no artigo 20, §4º, do CPC.

O inconformismo do autor não merece prosperar.

Em que pese o fato de o apelante ter reiterado a ocorrência de conduta ilícita praticada contra si pelo apelado, tenho que não houve a comprovação de efetiva ocorrência de ato ilícito apto a ensejar dano e, por conseguinte, a reparação pretendida.

Como asseverado pelo i. magistrado sentenciante, a atitude do apelado “teve por fim demonstrar que o autor estava impedido de atuar nos autos nº 79073/05, uma vez que foi investidor e obteve prejuízos financeiros com o fundo de investimento objeto do processo”.

Dessa forma, verifica-se que a juntada dos extratos relativos à parte dos dados bancários do autor não foi feita de forma aleatória, mas em verdade encontra seu fundamento no direito que assistia ao apelado de exercer sua ampla defesa dentro do constitucional direito ao devido processo legal.

Nessa seara, em que pese o direito à privacidade também se erigir como direito fundamental protegido constitucionalmente, é cediço que em tais casos, de aparente conflito entre princípios constitucionais, ao julgador incumbe o dever de em exercício de ponderação corroborado com as circunstâncias concretas do caso analisado, fazer com que prevaleça um dos direitos em detrimento do outro.  

No caso em tela, embora o processo judicial tenha, em regra, como um de seus princípios basilares a publicidade, importa ressaltar a inexistência de provas de que o fato narrado tenha efetivamente tomado proporções extraprocessuais.

Assim, mesmo considerando o fato de o autor na condição de professor ter indicado aos seus alunos a consulta à referida ação pública, ensejando, dessa forma, uma publicidade potencialmente maior, tenho que não é possível admitir a quebra de seu sigilo bancário em proporção tal ao ponto de culminar com o alegado dano moral.

Como cediço, o dano moral é aquele que fere o íntimo de uma pessoa atingindo-lhe o sentimento, o decoro, a honra, resumindo-se, a dor psicológica sentida pelo indivíduo, denegrindo-lhe o nome e a imagem, porém, no caso dos presentes autos, à míngua de que a conduta narrada tenha proporcionado tais sentimentos, torna-se imperativo afastar o direito pretendido pelo autor de ser indenizado por dano moral.

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

“DIREITO CIVIL - DANO MORAL - PROVA DE EFETIVO PREJUÍZO - INOCORRÊNCIA - RECURSO IMPROVIDO.

- PARA QUE HAJA EFETIVO AMPARO À PRETENSÃO INDENIZATÓRIA QUANTO AO VISADO DANO MORAL TORNA-SE INDISPENSÁVEL A PRODUÇÃO DE PROVA EFICAZ, CONSISTENTE, APTA, QUANTO A OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR DA ALEGADA LESÃO E DA REPERCUSSÃO DA OFENSA COM OS NEFASTOS EFEITOS APONTADOS NA PEÇA VESTIBULAR DA AÇÃO. O ONUS PROBANDI INCUMBE AO AUTOR, DEVENDO ESTAR BEM CARACTERIZADO O NEXO DE CAUSALIDADE, A DEMONSTRAR A OCORRÊNCIA DO PREJUÍZO À HONORABILIDADE DA PARTE.” 

(20080510008005APC, Relator DÁCIO VIEIRA, 5ª Turma Cível, julgado em 25/06/2009, DJ 16/07/2009 p. 45)

Dessa forma, não vislumbro qualquer argumento apto a ensejar a modificação da decisão proferida na instância de origem.

Por tais razões, nego provimento ao recurso.

É o voto.

A Senhora Desembargadora VERA  ANDRIGHI - Revisora

Com o Relator.

O Senhor Desembargador WALDIR LEÔNCIO C. LOPES JÚNIOR - Vogal

Com o Relator.

D E C I S Ã O

CONHECER E NEGAR PROVIMENTO, UNÂNIME.
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